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Direito Civil e Processual Civil

Redação de Peça Profissional

“A” e sua esposa “B” adquiriram de “C”, por compra e venda, um imóvel localizado à rua 14 de julho, centro, na Comarca de Campo Grande-MS; que pelo imóvel pagaram a quantia de R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais) no ato da assinatura do contrato de promessa de compra e venda e quitação irretratável e irrevogável, ficando, para momento posterior, a assinatura da Escritura Pública, assim que os compradores, pudessem arcar com o ônus das despesas cartorárias e demais encargos de transferência, referentes à compra do referido imóvel. Contudo, “A” e “B”, ao procurarem e obterem a recusa de “C” para transferência definitiva do domínio do imóvel transacionado, ingressaram com ação própria, resultando na Carta de Adjudicação proveniente de sentença do juízo de direito da vara cível da Comarca de Campo Grande-MS, com trânsito em julgado. Promovido o Registro da Carta de Adjudicação no Cartório competente, tentaram “A” e “B” tomar posse no imóvel, sendo surpreendidos pelo fato de que o mesmo estava em poder de “D”, em que, alega ser ele o verdadeiro proprietário do imóvel perseguido, conforme Carta de Arrematação que lhe foi fornecida pela Junta de Conciliação e Julgamento de Campo Grande-MS.

PERGUNTA-SE: Que tipo de ação “A” e “B” devem ajuizar para se apossarem do bem aludido, face a recusa de “D”, que alega ser ele o verdadeiro proprietário do imóvel? Por sua vez, uma vez identificado o tipo de ação, elaborem a peça inicial da respectiva ação, atendendo os requisitos da petição inicial e do pedido, atinentes ao caso concreto.   

Direito Civil e Processual Civil

Questões Práticas

1. Quando é que, pela natureza da relação jurídica, a decisão deve ser uniforme em relação a todos os interessados?

2. No direito brasileiro, o Código de Processo Civil atual, classifica os títulos executivos em judicial e extrajudicial. Todavia, o exame sistemático do Código impõe seja acrescentada uma terceira espécie de título.

     PERGUNTA-SE: Qual é essa terceira espécie de título executivo? Cite um exemplo, justificando                                                

     seu enquadramento na espécie.


3. Quais são os casos de detenção no direito brasileiro? Como se distingue posse de detenção? Justifique.

4.   É possível usucapir um usufruto? Justifique.  

Página 1

